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RELATÓRIO DE MONITORAMENTO DE PROVIDÊNCIAS

	I. IDENTIFICAÇÃO 

	Nº do Processo (Protocolo TRT7)
	17.101/2013-1

	Nº do Relatório de Auditoria
	TRT7.SCI.SCGAP Nº 01/2013  - OS nº 3/2013

	Unidade Administrativa Auditada
	Diretoria-Geral

	Objeto da Auditoria
	Gestão de contratação de execução de serviços e respectivos controles internos administrativos estabelecidos no TRT7 relacionados à área da Tecnologia da Informação.

	Tipo de Auditoria
	Conformidade


	I. CONSTATAÇÕES


	Constatação nº 03
	

	Descrição sumária:

Falta de comprovação da dotação orçamentária para o novo período de vigência contratual (Contrato nº 15/2012).

	Recomendações:

Garantir, na instrução dos processos, que os valores contratuais tenham integral correspondência com as dotações orçamentárias autorizadas.

	Providências adotadas:

A Divisão de Orçamento e Finanças demonstrou através de uma tabela que o valor empenhado para a empresa OSM, responsável pelo suporte técnico e manutenção do Sistema, atende às despesas contratadas para o exercício de 2013. O valor de R$ 189.669,28 não levou em consideração que os valores pagos nos meses de janeiro e fevereiro foram inferiores aos valores dos demais meses, portanto a DOF cumpriu a recomendação.

	Análise de auditoria:

Considerando as informações prestadas acima, acompanhadas dos respectivos documentos probatórios, esta Seção considera atendida a recomendação.

	Recomendação:

Nada a registrar.


	Constatação nº 05
	

	Descrição sumária:

Ausência de adequação dos contratos vigentes à Instrução Normativa MPOG nº 4/2010 por ocasião de eventuais prorrogações (Contratos nºs 17/2009, 03/2011, 04/2011, 05/2011, e 27/2010).

	Recomendação:
Observar, no decorrer deste exercício, para as contratações ou prorrogações de contratos das soluções de TI, os procedimentos estabelecidos na IN MPOG nº 4/2010.

	Providências adotadas:

A administração realizou uma reunião, em 08 de julho de 2013, com as áreas envolvidas na referida contratação, onde foram tomadas as seguintes deliberações: I) A Portaria TRT7/DG nº 375/2011 não seria alterada, pois a IN MPOG/SLIT nº 04/2010 pode e deve ser utilizada em todas as contratações do Regional, inclusive nas adesões e coparticipações, no que couber; II) A STI deveria fazer um levantamento de todas as contratações de 2013, ou seja, aquelas vigentes, para adequá-las à IN, por ocasião de eventual prorrogação, na forma definida no seu art. 30; III) A STI deveria fazer o levantamento das contratações de serviços de TI, que não podiam ser adaptadas, para quando da prorrogação, rescindir e licitar novamente, desta feita, dentro das regras da supracitada IN, conforme se observa na Ata de Reunião nº 10/2013, de fls. 39/41.

	Análise de auditoria:

Conquanto tenham sido apresentadas as providências administrativas, ainda restam pendentes de apresentação as evidências documentais que comprovem o atendimento à referida recomendação.

Por oportuno, vale mencionar que após a fase de emissão do relatório de auditoria (10/7/2013) objeto deste monitoramento, sobreveio normativo expedido pelo Conselho Nacional de Justiça, por intermédio da Resolução CNJ nº 182 de 17/10/2013, disciplinando as diretrizes para as contratações de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC) realizadas pelos órgãos submetidos ao seu controle administrativo e financeiro.

Em que pese este Regional tenha aderido ao modelo de contratações de TI, insculpido na IN MPOG nº 4/2010, mediante Portaria DG nº 375/2011, esta Unidade de Controle Interno não vislumbra óbice para que a Administração passe a adotar os procedimentos previstos na aludida resolução do conselho, situação em que a portaria deixará de produzir seus efeitos.
Por outro lado, de se ressaltar o inteiro teor do parágrafo único do art. 14 da citada resolução:

“Art. 14. O documento Análise de Viabilidade da Contratação deverá conter, sempre que possível e necessário, os seguintes elementos:

(...)

Parágrafo único. A Análise de Viabilidade da Contratação deverá ser realizada nas prorrogações contratuais, ainda que, de contratos assinados anteriormente à publicação desta Resolução. Nesse caso, é obrigatória a observância do inciso II, alíneas 'a', 'c', 'g', e inciso III do art.14”. (grifos desta seção)
Sendo assim, por ocasião da adoção da Resolução do CNJ, faz-se necessário que a Administração adote providências para que, no mínimo, seja elaborada a análise de viabilidade da contratação por ocasião das prorrogações dos contratos de solução de TI.

	Recomendação:

Nada a registrar.


	Constatação nº 08
	

	Descrição sumária:

Instrumento de garantia contratual com prazo de vigência expirado (Contrato nº 27/2010).

	Recomendações:

Agilizar as providências com vistas a efetiva regularização da garantia do contrato nº 27/2010, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas.

	Providências adotadas:

A Divisão de Licitações e Contratos - DLC informou que a garantia referente ao Contrato nº 27/2010, firmado entre este Tribunal e a empresa ACECO TI S/A (Processo TRT7 nº 8.652/2010-7) foi efetivada por meio da Apólice de Seguro Garantia nº 26-0775-02-0045645, emitida pela Potencial Seguradora S.A, no valor de R$ 9.865,66, que se encontra às fls. 1.169/1.178 do supracitado processo, conforme se observa da cópia às fls. 28/37.  A Apólice de seguro tem o início da vigência em 13/12/2012 e término em 13/12/2013.

	Análise de auditoria:

Tendo em vista as informações prestadas acima, acompanhadas dos respectivos documentos probatórios, esta Seção considera atendida a recomendação.

	Recomendação:

Nada a registrar.


	Constatação nº 13
	

	Descrição sumária:

Pagamentos de valores acima do pactuado em contrato (Contrato nº 17/2009).

	Recomendações:
Adotar as providências e comprovar a devolução dos recursos recebidos, a maior, pela contratada, com os devidos acréscimos legais, relativos aos pagamentos do exercício de 2012 e 2013.

	Providências adotadas:

As notas fiscais/faturas referente ao contrato nº 17/2009 e relativas aos meses de junho/2013 e outubro/2013 foram emitidas em 28/11/2013 contemplando descontos dos valores recebidos a maior já com atualização (junho/13) e valor proporcional a 28 dias (outubro de 2013). Os valores apresentados nas NFs foram validados pelo Setor Financeiro do TRT. Referido contrato foi rescindido em 28/10/2013 (D.O.U de 30/10/2013).

	Análise de auditoria:

Tendo em vista as informações prestadas acima, acompanhadas dos respectivos documentos probatórios, esta Seção considera atendida a recomendação.

	Recomendação:

Nada a registrar.


	Responsável pela coordenação da auditoria:

Fabiano Rego de Sousa 

Coordenador da Seção de Controle da Gestão Administrativa e Patrimonial
	Aprovação:

Ricardo Domingues da Silva

Secretário de Controle Interno

	Data:
	Data: 


X:\SCI\SCGAP\2013\AUDITORIAS\OS-SCI-SCGAP-03-2013 (Tecnologia da Informação)\5.Relatório\Relatório Monit_Provid_OS3_2013.doc
Página 2 de 4

[image: image1.png][image: image2.png]